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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 2/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 9/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2025 

 
1. PREÂMBULO  
 O Município de Bom Jesus, Santa Catarina, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a 

Rua Pedro Bortoluzzi n. 435, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 01.551.148/0001-87, através de seu 
Prefeito Municipal, Sr. VILMAR PECCINI, comunica a todos os interessados que estão abertas, a 
partir do dia 24 de janeiro de 2025 as inscrições para o credenciamento de pessoas físicas e/ou 
jurídicas para fornecimento de cargas de cascalho, para manutenção das estradas do 
município, conforme discriminado nos anexos deste edital de credenciamento.  

 O objeto deste edital é o credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para 
fornecimento de cargas de cascalho, para manutenção das estradas do município, conforme 
especificados no Anexo I deste Edital.  

 Poderão credenciar-se todas as pessoas físicas ou jurídicas proprietários de terras que 
possuem em seu lote alguma área com material de boa qualidade (cascalho), para manutenção de 
estradas do município, que demonstrem interesse e apresentem a documentação necessária para 
firmar contrato conforme anexo III deste edital.  

 O credenciamento não será processado por seleção dos inscritos, mas concedido a todos 
aqueles que preencham os requisitos exigidos e aceitem as demais condições estabelecidas neste 
Edital e nos Termos da Minuta de Contrato (anexo III, deste edital) a ser firmado entre as partes.  

 Os interessados deverão apresentar envelope contendo a Documentação, o qual deverá ser 
entregue a partir da data informada no preambulo, nos dias úteis, das 07h00 às 13h00, constando 
da face os seguintes dizeres:  

  
 As inscrições para o credenciamento se darão a partir do dia 24 de janeiro de 2025, com data 

prevista para encerramento em 31 de dezembro de 2025.  
 A fundamentação da contratação tem como base o previsto no art. 79, inciso III, da Lei 

Federal n. 14.133/2021, ou seja, em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 
da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo 
de licitação.  

 
2. DO OBJETO  
3. DA PARTICIPAÇÃO  
MUNICÍPIO DE BOM JESUS – SC PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 9/2025  
CREDENCIAMENTO N. 2/2025 PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL/NOME)  
CNPJ/CPF:  
ENDEREÇO COMPLETO: CEP:  
TELEFONE:  
 DAS UNIDADES COMPRADORAS Poderão efetuar as aquisições do objeto, a Secretaria de 

Serviços Municipais e Secretaria Municipal de Transportes e Obras.  
 Poderão participar deste edital todas as pessoas físicas e/ou jurídicas proprietários de terras 

que possuem em seu lote alguma área com material de boa qualidade (cascalho), para manutenção 
de estradas do município, que demonstrem interesse e apresentem a documentação necessária 
para firmar contrato conforme anexo III deste edital.  

  
 
5. DO CREDENCIAMENTO DOS FORNECEDORES ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro CNPJ: 
01.551.148/0001-87  

 
 
一 O credenciamento se dará após a análise e aprovação dos documentos anexados ao 

requerimento de inscrição e credenciamento, anexo “VII”, pelo Setor de Licitações e firmado através 
da Minuta de Contrato, anexo “III” deste Edital.  
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一 As inscrições para o Credenciamento se darão a partir da data de sua publicação, através da 
entrega do Requerimento de Inscrição e Credenciamento (Anexo “VII”) acompanhado dos seguintes 
documentos: Habilitação Jurídica:  
一  
一 Declaração que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresas e empresa de pequeno porte;  
一 Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, vigente na data de abertura da licitação;  
一 O enquadramento também poder se comprovado com a apresentação do Cartão CNPJ, 

emitido nos últimos 90 (noventa) dias, que contenha a indicação de seu porte (ME/ EPP);  
一 As sociedades simples que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do 
artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. Habilitação Fiscal, Social e 
Trabalhista – será aferida mediante a verificação dos seguintes documentos: Serão aceitas como 
prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas.  
一 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação.  
一 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação, 

mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, apresentem alguma 
restrição.  
一  
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO  
6.1.1. Documentos Pessoa Jurídica:  
  Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada;  
  Certificado da condição de microempreendedor individual – CCMEI;  
  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, 
estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690, de 19 de julho de 
2012;  

  Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias ou cooperativas;  

  Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

  Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir;  

  No caso de proponentes serem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP):  
  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
  Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, 

inclusive as contribuições sociais;  
  Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o objeto 

licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicílio da licitante;  
  Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal;  
  Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS);  
  Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), instituída pela Lei Federal n. 12.440, de 7 de julho de 2011.  
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一 No momento em que o proponente microempresa ou empresa de pequeno porte que 
apresente restrição deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
一 A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do 

direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na 
legislação vigente aplicável à matéria.  
一 A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se 
as sanções previstas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
一  
一 6.1.1.3. Habilitação Econômico-financeira – visando demonstrar aptidão econômica para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, exige-se a apresentação da seguinte 
documentação:  
一  
一  
一 a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada deverá ser 

substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente.  
一  
 
  Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro 
prazo não constar do documento.  

  Fica dispensada no presente certame a apresentação de Balanço Patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, da licitante, pois o objeto trata de 
contratação de produto para entrega imediata, nos moldes do art. 69, III, da Lei n. 14.133, de 2023, 
com prazos de entrega e recebimento certos e sem a possibilidade de alterações durante sua 
execução.  

 
6.1.1.4. Outros Documentos:  
  Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 
Federal e o art. 68, VI, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021;  

  Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, inclusive 
condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 
suspensivo, por ato de improbidade administrativa;  

  Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de impedimento de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de Bom Jesus (art. 156, III, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021)  

  Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de declaração de inidoneidade no 
âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021);  

  Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional 
das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - 
CNEP, através do endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta, 
emitido nos últimos 10 (dez) dias;  

 Em se tratando de ME/EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos §1º, 
§2º, §3º do art. 4º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, ou seja: No caso de licitação 
para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, declaração de que o valor estimado do 
item não é superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte;  
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 No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, declaração de que valor estimado 
das licitações não é superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte;  

 Declaração de que as microempresas e as empresas de pequeno porte, no ano- calendário 
de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como  

  
 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas. ESTADO DE SANTA 

CATARINA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
CNPJ: 01.551.148/0001-87  

 
 
a de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância 

desse limite na licitação;  
a Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos no item d.1 e d.2. A licitante para fins de 
habilitação deverá observar as disposições Gerais finais que seguem:  

a Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Quando as certidões 
apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será 
adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. 
Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam 
prazo de validade.  

a Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.  

a Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio.  
a Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

a Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos 
os estabelecimentos.  

a Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em 
nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante  

a Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 
forma que não possam ser entendidos.  

a Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos 
por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 
posteriormente ao prazo fixado. 6.1.1.4.10. O pregoeiro e sua equipe de apoio verificarão eventual 
descumprimento das vedações de participação na licitação, mediante entra do resultado da consulta 
ao: As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus 
sócios majoritários.  

a Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

a A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

a O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
a Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  
a No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, de 14 de  
a  
a  
a  
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  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  

  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social;  

  Cópia da escritura pública do lote correspondente, onde se encontra o material objeto deste 
edital.  

  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

  Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 
https://certidoes.cgu.gov.br;  

  Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União –TCU 
(contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3).  

  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 
https://certidoes.cgu.gov.br/;  
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a de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente.  
a Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as 

exigências do Edital, ela será inabilitada.  
a Quando inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, é 

facultado ao pregoeiro examinar a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e 
procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a 
apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital.  

a Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de 
todos os dispositivos deste edital e seus anexos, o pregoeiro considerará a proponente habilitada e 
vencedora do certame.  

a O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução 
do contrato.  

a Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes informações indicação de 
Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail); 6.1.1.4.22. Caso necessário deverá ser 
apresentada, para assinatura do contrato, procuração do indicado acima.  

a  
a  
a  
a  
 
6.1.1.4.23. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, 

relativos à habilitação jurídica, técnica, fiscal, socie e trabalhista e econômico-financeira.  
6.1.2. Documentos Pessoa Física:  
  Cópia da Carteira de Identidade e Cópia do CPF;  
  Cópia da escritura pública do lote correspondente, onde se encontra o material objeto deste 

edital;  
  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
  Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Certidão 

Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) unificada de regularidade de débito previdenciário, 
com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional;  

  Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Estaduais;  
 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do proponente; A vigência do presente credenciamento iniciará da data da 
publicação, e continuará vigente até 31 de dezembro de 2025.  
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 A vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) deste credenciamento será a contar da data da 
assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2025, constante no Anexo “III" deste edital.  

 As condições para o fornecimento, preços máximos, realização de orçamentos, pagamento, e 
outras informações inerentes a plena execução dos contratos decorrente deste credenciamento, 
estão dispostas no Termo de Referência, Anexo I deste edital.  

 A formalização do compromisso de aquisição dos materiais objeto deste Edital de 
Credenciamento à(s) proponente(s) habilitada(s) será por meio de processo de Inexigibilidade de 
Licitação, conforme Art. 74, I, da Lei n. 14.133, nos moldes da minuta constante no Anexo III, do 
Edital.  

 O pagamento decorrente do objeto do presente credenciamento será efetuado em até 30 
(trinta) dias consecutivos, após a apresentação das respectivas ordens de serviço, devidamente 
atestada(s) pelo(a) servidor(a) responsável, sendo que os valores máximos propostos para o item se 
encontram dispostos no anexo “II” deste credenciamento.  

  
 
7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO, REALIZAÇÃO DE ORÇAMENTO E 

PAGAMENTO  
9. DA CONTRATAÇÃO E PAGAMENTO  
9.1.2. Após o procedimento acima descrito, as proponentes vencedoras serão convocadas a 

assinar o Termo de Contrato (minuta constante do anexo “III” deste Edital) dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis após a convocação formal, junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus. Decorrido o prazo acima estipulado, em caso de o proponente não aceitar ou não retirar 
o instrumento contratual, decairá do direito à mesma, sujeitando -se às sanções de multa de 20% 
(vinte por cento) do valor total do Contrato. ESTADO DE SANTA CATARINA PREFEITURA 
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 Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade.  
 Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em que os 

empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE.  
 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e medicina do trabalho.  
 Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à CONTRATANTE, 

ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, 
respondendo por si e por seus sucessores.  

 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 
desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  

 Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto.  

 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 
represente, integralmente, em todos os seus atos.  

 Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
 Manter durante a vigência da ata de registro de preços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  
 Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva liberação dos 

materiais solicitados.  
 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou Autoridade 

Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados.  

 Cumprir com os prazos estabelecidos.  
 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo.  
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 Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, através de 
comissão/servidor especialmente designado.  

 Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 
observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da 
Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente 
vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente vencedora, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

 Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  

 A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente deste edital ensejará sua rescisão 
administrativa, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre 
seus termos.  

 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos devem ser protocolados até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário 
eletrônico, disponível no Portal de Compras Pública, não sendo aceita sua remessa feita por correio 
e/ou e-mail.  

  
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CREDENCIADA(S)  
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE  
12. DA RESCISÃO CONTRATUAL  
13. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO ESTADO DE SANTA 

CATARINA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
CNPJ: 01.551.148/0001-87  

 
 
a A resposta será divulgada em sitio eletrônico oficial em até 3 (três) dias úteis, mas sempre até 

o último dia anterior à data de recebimento das propostas.  
a A impugnação ao ato convocatório ou o pedido de esclarecimento não terão efeito 

suspensivo.  
a Deferida a impugnação e/ou os pedidos de esclarecimento, contra o ato convocatório, e 

havendo impacto na formulação das propostas, será designada nova data para a realização do 
certame.  

a Nos casos em que o deferimento da impugnação e alteração do edital não caracterizarem 
alteração de proposta, poderá, à critério da autoridade competente, ser mantida as datas de envio 
da proposta e abertura do certame.  

a Conforme o art. 165 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, cabe recurso dos 
seguintes atos administrativos:  

a Nos casos de recuso contra o julgamento das propostas (alínea ‘b’) e do ato de habilitação ou 
inabilitação de licitante (alínea ‘c’), a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão. O prazo para manifestação não será inferior a 10 (dez) minutos.  

a As razões recursais devem ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou da lavratura da ata, por meio de formulário específico do sistema, o qual será 
disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias.  

a O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.  
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a O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

a Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os encaminhados por e-mail, correios ou entregues pessoalmente.  

a Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos desta licitação, o licitante 
que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha apontar falhas ou irregularidade. Tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  

a O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.  

a Contra ato do qual não caiba recurso hierárquico, cabe pedido de reconsideração no prazo de 
3 (três) dias úteis, contado da data de intimação.  

a As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações orçamentárias do 
orçamento do MUNICÍPIO DE BOM JESUS .  

a A gestão deste contrato será realizada por servidor específico a ser designado. O apoio dos 
órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões formais em que 
pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos.  

a  
a Dá causa a responsabilização administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, a prática pelo licitante/adjudicatário/detentor das seguintes infrações:  
a  
 
14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
  ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
  julgamento das propostas;  
  ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
  anulação ou revogação da licitação;  
  extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;  
 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
17. DA FISCALIZAÇÃO  
18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
  dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente;  
  dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
ESTADO DE SANTA CATARINA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS Rua Pedro 

Bortoluzzi, 435 – Centro CNPJ: 01.551.148/0001-87  
 
 
  dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente;  
  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
  não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação 

exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
  ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 

equivalente;  
  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
i praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013; Serão 

aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
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se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021).  

i MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o início 
da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do Contrato/Ata. As 
multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  

i  
i  
i  
i 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou 

atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três 
inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença;  

i até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do 
contrato;  

i 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. Será 
configurada a inexecução total do objeto, em caso de:  

i  
i atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, por mais de 7 

(sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços;  
i todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município por não 

atenderem às especificações deste Edital e do termo de referência, durante 30 (trinta) dias 
consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de bens. O valor da multa poderá ser 
descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada:  

i  
i se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 

fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
comunicação oficial.  

i esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente 
Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. IMPEDIMENTO DE 
LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as  

i A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, § 9º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º 
de abril de 2021).  

i  
 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 21.1, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  
18.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR:  
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 18.1, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da 
Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). Esta sanção será precedida de análise jurídica e 
aplicação é de competência exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Poder Executivo.  

21.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro CNPJ: 
01.551.148/0001-87  

 
 
a Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contados da intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  
a Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021).  
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a Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  

a  
a 18.5. A aplicação das penalidades de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e de 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, requererá a instauração de 
processo de responsabilização conforme previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021.  

a 18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021):  

a 18.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  

a 18.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021).  

a 18.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(art. 161, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021).  

a 18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n. 14.133, de 1º 
de abril de 2021.  

a 18.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

a 19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

a  
 
  a natureza e a gravidade da infração cometida;  
  as peculiaridades do caso concreto;  
  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
  os danos que dela provierem para o Contratante;  
  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
19.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília/DF.  
19.2. Os prazos seguem a forma de contagem prevista no art. 183 da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 
vencimento.  
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19.3 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. A anulação do Credenciamento induz à 
extinção do contrato.  

19.4 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  
 

19.5 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: no Diário Oficial dos 
Municípios – DOM e no site do Município: www.bomjesus.sc.gov.br e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de Bom Jesus, situado no 
endereço Rua Pedro Bortoluzzi, n. 435, Centro, nos dias úteis, no horário das 07h00 às 13h00, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados, ou pelos telefones (49) 3424-0181.  

19.6 O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é o 
da Comarca de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.  

19.7 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Relação de Itens;  
Anexo III – Estudo Técnico Preliminar;  

 
 
Bom Jesus/SC, 23 de janeiro de 2025.  
 
 
 
 

VILMAR PECCINI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
Cinthia Schneider Pellegrini 
Procuradora 
OAB/SC 43.050 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.    DO OBJETO 
1.1 A presente tem com objeto o credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para 

fornecimento de cargas de cascalho, para manutenção das estradas do município. 
 
Abaixo seguem as descrições: 

Ite
m 

Qua
nt. 

Unid
. 

Descrição Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 2.00
0 

carg
as 

Cargas de cascalho de caçamba truck 
grande (caminhão com 3º eixo). 

 

20,00 40.000,00 

 
TOTAL GLOBAL R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
 
1.2 O valor estimado da contratação será até 31/12/2025. 
1.3 Os valores acima elencados, durante a vigência do presente credenciamento, poderão sofrer 

alterações mediante necessidade do poder executivo. 
1.4 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

1.5 O material será extraído e transportado pelo município. 
 

2.   JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O Município tem sua economia baseada em 80% na Agricultura, e que é extremamente importante 

a boa conservação de estradas vicinais porque contribuem para o transporte adequado de pessoas 

e mercadorias, facilitando assim ao produtor rural escoar sua produção, além de viabilizar o 

transporte escolar, bem como, a própria locomoção das pessoas, com ações voltadas para a 

melhoria da infraestrutura, oferecendo boas condições de vida das famílias que moram nessas 

regiões e precisam se transportar. 

2.1. Além disso, estradas em perfeito estado, oferecem maiores benefícios a toda população, 

pois veículos e produtos sofrerão menos danos no transporte, o que contribui para o aumento do 

custo da produção, e, consequentemente, dos preços dos alimentos. Assim, o estado de 

conservação das estradas influencia diretamente no custo do transporte e na qualidade do produto 

transportado. Ainda, é imprescindível salientar que o acesso da população rural a serviços básicos 

como educação, saúde e lazer muitas vezes se dá através das estradas vicinais. Muitas crianças 

e jovens das zonas rurais enfrentam quilômetros de estradas de chão para ter acesso a uma 

educação de qualidade, fato agravado pelas péssimas condições das estradas. A conservação do 

bom estado das estradas contribui para a fixação das famílias no campo e a melhoria das 

condições de vida. 

2.2. Baseado nesses fatores, a Administração vem trabalhando firme para realizar a 

recuperação das estradas vicinais. O trabalho exige dedicação e um olhar atento para atender 

todas as pessoas da melhor forma possível. Para isso, se faz necessária a contratação de 

material do tipo cascalho para manutenção das estradas de terra (chão batido) do Município, pois 

sem estradas trafegáveis fica inviabilizado o deslocamento de pessoas para suas atividades 

corriqueiras. 

 
3.   DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
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3.1 O aceite do objeto pelo setor competente do Município de Bom Jesus/SC não exclui a 
responsabilidade do fornecedor por vícios de qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou por 
desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, e verificadas 
posteriormente;  

3.2 Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá solucionar imediatamente.  
3.3 Em caso de substituição do objeto, conforme previsto no subitem anterior, correrão à conta do 

fornecedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega deles. 
 
4.    DA GARANTIA 
4.1   A garantia legal para os bens objeto do presente termo de referência é de até 31 de 

dezembro de 2025, contados a partir do recebimento e aceite pelo CONTRATANTE; 
 
5.    DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

A Contratante obriga-se a: 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

II. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com   as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

III. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

ve-rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente vencedora, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

V. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da 

Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

VI. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela proponente 

vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da proponente vencedora, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

VII. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

VIII. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à contratada, para que 

proceda a efetiva entrega do objeto. 

 
5.2.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Contratada obriga-se a: 

I.A Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade. 

II. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em que os empregados 

da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 

III. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais 

e Previdenciárias. 

IV. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à CONTRATANTE, ao 

meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, 

respondendo por si e por seus sucessores. 



 
                                 ESTADO DE SANTA CATARINA 

                             PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                             Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                             CNPJ: 01.551.148/0001-87   

 

V. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

VI. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto. 

VII. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a 

represente, integralmente, em todos os seus atos. 

VIII. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços. 

IX. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE. 

X. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XI. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a efetiva liberação dos 

materiais solicitados. 

XII. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou Gestor de Contratos, 

apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário base dos colaboradores vinculados a 

execução dos serviços (unitário e total) bem como adicionais, benefícios, insumos, encargos 

trabalhistas e sociais, custos indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para 

execução da ata de registro de preços, relação dos materiais usados na execução dos serviços, 

marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Anexo I do Edital. 

XIII. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula Primeira de acordo com a 

proposta apresentada no procedimento licitatório citado ao preâmbulo onde, como todos os 

documentos da Licitação e especificados pelo MUNICÍPIO DE BOM JESUS, passam a fazer parte 

integrante do presente contrato, independente de transcrição. 

XIV. A contratada se obriga a atender integralmente todas as legislações/obrigações vigentes 

pertinentes as atividades e/ou produtos por ela comercializados, podendo ser solicitado a qualquer 

tempo prova do atendimento, devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades nele 

previstas. 

XV. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços prestados bem como 

o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou indiretamente da má qualidade dos 

mesmos. 

XVI. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou Autoridade 

Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

XVII. umprir com os prazos estabelecidos. 

 
 

Bom Jesus/SC, 23 de janeiro de 2025. 
 

 
 

Jaison da Silva 

Secretaria Municipal de Transportes e Obras 
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CREDENCIAMENTO N. 2/2025 
 

ANEXO II – RELAÇÃO DE ITENS 
 
 

RELAÇÃO 
DE ITENS Item  

Quant. 
Estimada  

Und.  Especificaçã
o dos Itens  

R$ Unt.  

1  2.000  Cargas  Cargas de 
cascalho de 
caçamba truck 
grande 
(caminhão com 
3º eixo)  

20,00  

Total  40.000,00  
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ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
 

 

OBJETO:  A presente tem com objeto o credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para 
fornecimento de cargas de cascalho, para manutenção das estradas do município. 

 
 
SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria de Serviços Municipais e Secretaria Municipal de Transportes e Obras. 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O Município tem sua economia baseada em 80% na Agricultura, e que é extremamente importante a boa 

conservação de estradas vicinais porque contribuem para o transporte adequado de pessoas e 

mercadorias, facilitando assim ao produtor rural escoar sua produção, além de viabilizar o transporte 

escolar, bem como, a própria locomoção das pessoas, com ações voltadas para a melhoria da 

infraestrutura, oferecendo boas condições de vida das famílias que moram nessas regiões e precisam se 

transportar. Além disso, estradas em perfeito estado, oferecem maiores benefícios a toda população, pois 

veículos e produtos sofrerão menos danos no transporte, o que contribui para o aumento do custo da 

produção, e, consequentemente, dos preços dos alimentos. Assim, o estado de conservação das estradas 

influencia diretamente no custo do transporte e na qualidade do produto transportado. Ainda, é 

imprescindível salientar que o acesso da população rural a serviços básicos como educação, saúde e 

lazer muitas vezes se dá através das estradas vicinais. Muitas crianças e jovens das zonas rurais 

enfrentam quilômetros de estradas de chão para ter acesso a uma educação de qualidade, fato agravado 

pelas péssimas condições das estradas. A conservação do bom estado das estradas contribui para a 

fixação das famílias no campo e a melhoria das condições de vida. Baseado nesses fatores, a 

Administração vem trabalhando firme para realizar a recuperação das estradas vicinais. O trabalho exige 

dedicação e um olhar atento para atender todas as pessoas da melhor forma possível. Para isso, se faz 

necessária a contratação de material do tipo cascalho para manutenção das estradas de terra (chão 

batido) do Município, pois sem estradas trafegáveis fica inviabilizado o deslocamento de pessoas para 

suas atividades corriqueiras. 

 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

No Município de Bom Jesus/SC estamos nos adequando à Nova Lei de Licitações motivo pelo qual 

encontra guarida na exceção do artigo 176 da lei 14.133/21 que prevê um prazo de adequação de 6 anos 

para municípios abaixo de 20 mil habitantes. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A proposta deverá conter as especificações do serviço a ser prestado conforme o presente estudo e 

termo de referência.  
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Os itens deverão ser entregues, conforme demanda requisitada, com vigência até 31/12/2025. 

 

A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

Terceiros/Município referente ao fornecimento, assumindo os gastos e despesas que se fizerem 

necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas 

ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Relação Demanda/serviço a ser adquirido: 

Item Quant. Unid. Descrição Valor Unt. Valor Total 

1 2.000 cargas Cargas de cascalho de 

caçamba truck grande 

(caminhão com 3º eixo) 

20,00 R$ 

40.000,00 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar quais soluções 

existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar os resultados 

pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em 

conta aspectos de economicidade, eficácia, e eficiência. 

 

Ite

m 

Qua

nt. 

Unid

. 

Descrição Município 

de 

Seara/SC  

Inex 

7/2025  

Município 

de Águas 

Frias/SC  

Município 

de Sul 

Brasil 

Cred. 

008/2024 

1 2.000 carg

as 

Cargas de cascalho de 

caçamba truck grande 

(caminhão com 3º eixo) 

20,00 47,99 15,00 

 

Dentro do presente estudo, com fundamento no Decreto 012/2023, Art. 5º, I, foi realizada pesquisa em 

sites oficiais, sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços, utilizando-se a mediana como 

parâmetro para o presente credenciamento. 

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Estimativa de contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

 

7. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O material será extraído no local e transportado pelo Município.  

 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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A aquisição de cascalho irá contribuir para a boa conservação de estradas vicinais para o  para o 

transporte adequado de pessoas e mercadorias, facilitando ao produtor rural escoar sua produção, além de 

viabilizar o transporte escolar, bem como, a própria locomoção das pessoas, com ações voltadas para a 

melhoria da infraestrutura, oferecendo boas condições de vida das famílias que moram nessas regiões e 

precisam se transportar.  

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO 

 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 

parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 

1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a 

administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em 

itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado; 

No presente caso, se tratando de credenciamento, o princípio do parcelamento é aplicável na 

contratação, haja vista que poderão ser credenciados diversos interessados.  

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A conservação do bom estado das estradas contribui para a fixação das famílias no campo e a melhoria 
das condições de vida. Baseado nesses fatores, a Administração vem trabalhando firme para realizar a 
recuperação das estradas vicinais. O trabalho exige dedicação e um olhar atento para atender todas as 
pessoas da melhor forma possível. Para isso, se faz necessária a contratação de material do tipo cascalho 
para manutenção das estradas de terra (chão batido) do Município, pois sem estradas trafegáveis fica 
inviabilizado o deslocamento de pessoas para suas atividades corriqueiras. 

Esse material desempenha um papel fundamental na execução e durabilidade dos serviços, contribuindo 

diretamente para a qualidade e eficiência dos resultados. 

 
 11. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

Desenvolver um Termo de Referência que descreva de maneira clara e objetiva os requisitos técnicos, 

operacionais e legais necessários para a contratação. Esse documento servirá como base para o edital de 

licitação. 

Realizar uma análise detalhada da viabilidade orçamentária para garantir que os recursos financeiros 

necessários para a contratação estejam disponíveis e alinhados com as diretrizes orçamentárias. 

Realizar a publicação do edital de licitação em meios de comunicação oficiais, conforme as normas 

estabelecidas na legislação vigente, garantindo a ampla divulgação e a participação de interessados. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não existem contratações correlatas referentes a este objeto. 

 

 

 

 

13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO 
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DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA 

PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO 

APLICÁVEL (ART. 18, § 1º, INCISO XII) 

 

Possíveis Impactos Ambientais: 

 

Erosão do Solo: A extração de cascalho pode resultar em perturbações no solo, aumentando o risco de 

erosão em áreas próximas às áreas de extração. 

Alteração do Habitat Natural: A atividade de extração de cascalho pode causar a alteração do habitat 

natural de espécies locais, impactando negativamente a biodiversidade da região. 

Consumo de Recursos Naturais: A extração de cascalho envolve o consumo de recursos naturais não 

renováveis, como a própria rocha, o que pode ter consequências a longo prazo para o ambiente. 

 

Medidas Mitigadoras: 

Revegetação e Contenção de Erosão: Implementar medidas de revegetação e contenção de erosão nas 

áreas de extração de cascalho para reduzir os impactos sobre o solo e prevenir a erosão. 

 

Monitoramento da Fauna e Flora: Realizar um monitoramento contínuo da fauna e flora local para 

identificar e mitigar os impactos sobre a biodiversidade, implementando medidas de proteção quando 

necessário. 

 

Uso Eficiente de Recursos: Promover o uso eficiente de recursos naturais durante o processo de 

extração de cascalho, buscando minimizar o desperdício e otimizar a utilização dos recursos disponíveis. 

 

Adoção de Tecnologias Sustentáveis: Utilizar equipamentos e técnicas de extração de cascalho que 

minimizem o consumo de energia e recursos, como o uso de maquinário mais eficiente e a adoção de 

práticas de mineração responsáveis. 

 

Logística Reversa: 

Reciclagem de Materiais: Implementar um sistema de reciclagem de materiais, como o cascalho 

descartado ou não utilizado, para minimizar o desperdício e promover a reutilização de recursos. 

 

 

14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Declaro viável esta contratação.  

Bom Jesus/SC, 23 de janeiro de 2025. 

 

 

Jaison da Silva 

Secretaria Municipal de Transportes e Obras 
 


